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Cursos pagos sobre temas que 
deveriam ser tratados em disciplinas 
oferecidas no currículo de graduação. 
Currículos alterados para adequar uma 
faculdade ou instituto às demandas de 
uma pesquisa encomendada por enti-
dades privadas. Pesquisas realizadas 
dentro da universidade pública, mas 
cujo conhecimento produzido não pode 
ser divulgado, pois é segredo industrial. 
Esses são alguns dos fatos que, na 
opinião da professora e diretora regio-
nal do Sindicato Nacional dos Docen-
tes de Instituições de Ensino Superior 
(Andes-SN), Solange Bretas, mostram 
de que forma a atuação das fundações 
de apoio privatiza as universidades 
públicas apoiadas.

"Na medida em que o estudante tem 
que pagar taxas dentro da universidade 
para fazer um curso de especialização, 
de aperfeiçoamento, que muitas vezes 
são de assuntos que deveriam estar na 
grade curricular da graduação, na medi-
da em que os professores que assumem 
esses cursos pagos, e recebem ali algum 
salário, alguma bolsa via iniciativa 
privada, ele transforma a universidade 
numa instituição em que os professores 
perdem a força para lutar pelos seus 
direitos e faz com que o governo 
introduza cada vez mais elementos da 

TCU aponta irregularidades em 19 instituições

Brettas (c) no seminário sobre fundações, na UFSM, em setembro de 2007

O escândalo que envolveu a Fundação de Empreendimentos Científicos e 
Tecnológicos (Finatec) e o reitor da Universidade de Brasília (UnB), Timothy 
Mulholland, não é novidade para o Tribunal de Contas da União (TCU). 
Levantamento feito pelo Estado em acórdãos do TCU, entre janeiro de 2003 e 
dezembro de 2007, mostra que nesses cinco anos o órgão encontrou 
irregularidades em nada menos do que 19 fundações de apoio ligadas a 
universidades federais - ou seja, 29% das 65 entidades do gênero.

As irregularidades apareceram como resultado de auditorias, prestação de 
contas, tomadas de contas, representações e denúncias. Os problemas estão 
espalhados por 16 Estados. De acordo com o TCU, as fundações são usadas 
para burlar licitações, contratar servidores para as universidades sem 
realização de concurso público e até mesmo em fraudes. Há até uma obra de R$ 
5,7 milhões, colocada sob suspeita.

Em reação, o tribunal aplicou multas às universidades, determinou a 
suspensão de convênios ou encaminhou os casos para o Ministério Público ou o 
Congresso. Em um dos acórdãos, o ministro Guilherme Palmeira chama a 
atenção para o problema do uso das fundações como burla à Lei de Licitações. 
Em seu parecer, ele é taxativo ao afirmar que a “contratação de fundação de 
apoio com dispensa de licitação constituiu mero subterfúgio adotado pelas 
universidades para assegurar a utilidade do crédito que lhes foi destinado ao 
apagar das luzes do exercício financeiro”.

Ficaram retidas no pente-fino do TCU fundações ligadas às Universidades 
Federais do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Brasília, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Ouro Preto, Pelotas, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro (UFRJ), Estado do Rio de Janeiro (Unirio), Rio Grande (RS), 
Rondônia, São Carlos, Tocantins e Uberlândia.

LUXO- As fundações fazem parte do universo das organizações não-
governamentais (ONGs), entidades ainda pouco fiscalizadas no País e alvo de 
uma CPI em Brasília, a pedido do senador Heráclito Fortes (DEM-PI). No caso 

da UnB, que neste mês trouxe à tona a polêmica das fundações, a Finatec teria 
gasto R$ 470 mil para a compra de um carro de luxo e a decoração do 
apartamento do reitor. "Fundação de apoio, historicamente, é um dos maiores 
focos de ilegalidade", destacou recentemente o procurador-geral do TCU, 
Lucas Furtado, em entrevista ao Estado de São Paulo. “Para muito do que as 
universidades querem fazer e precisariam licitar valem-se das suas fundações 
de apoio para contratar sem licitação. Infelizmente, o histórico é péssimo, no 
sentido de se identificar muitas irregularidades, e graves”, adverte.

CONTRATAÇÃO- Em 2003, na análise da prestação de contas da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, referente a 2000, os técnicos 
tiveram de fazer uma lista das irregularidades encontradas. O acórdão 524/2003 
aponta 12 problemas, incluindo a contratação indireta de pessoal pela Fundação 
de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura (Fapec). Ainda em 2003, o tribunal 
apontou "irregularidades na celebração e na execução de contratos e convênios" 
com a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento (Fade), na federal de Pernam-
buco. Sobre a Universidade de São Carlos, no acórdão 668/2003, o TCU apon-
tou "transferência de recursos à fundação de apoio sem licitação" e "formaliza-
ção incompleta de termos de convênios”. Em 2005, o TCU alertou para 
“irregularidades em convênios firmados com a Fundação de Apoio e Desenvol-
vimento ao Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária do Acre (Fundape)".

Ano a ano, os casos se sucedem. Em 2007, o TCU foi alertado pela 
Procuradoria da República do Rio Grande do Sul sobre uma triangulação entre a 
Fundação de Apoio ao Hospital de Ensino do Rio Grande (Faherg) e 
Universidade Federal do Rio Grande. A Faherg havia sido contratada pela 
universidade, no convênio 12/2002, para a construção de uma unidade de 
diálise no Serviço de Nefrologia do Hospital Universitário Dr. Miguel Riet 
Correa Jr. O convênio foi julgado irregular porque, entre outros pontos, a Faherg 
subcontratou uma empresa privada. O problema é que um dos sócios era 
servidor da universidade. ( Fonte: O Estado de São Paulo, 02.03.2008)

privatização", afirmou Bretas.
As pesquisas contratadas por 

empresas privadas atrapalham o 
funcionamento da universidade, na 
opinião da professora, porque os 
docentes poderiam realizar outras 
pesquisas de interesse público, em 
vez de utilizar a infra-estrutura e o 
prestígio da universidade para fins 
privados. "Os resultados da pesquisa 

passam a ser segredo industrial, os 
contratos assinados proíbem que 
qualquer um que trabalhou na pesqui-
sa divulgue, use para qualquer outro 
tipo de coisa, mesmo na universi-
dade", afirmou.

ADAPTAÇÃO- Além disso, 
Solange Bretas diz que, para cumprir 
com as encomendas feitas via funda-
ção, muitas vezes as faculdades têm 

que modificar a sua grade curricular. 
Isso para se adaptar às necessidades de 
teoria da pesquisa. "Eles precisam da 
teoria, e aí a universidade não tem mais 
autonomia de desenvolver ou de aplicar 
o seu projeto pedagógico, porque tem 
que ter um projeto, um currículo 
voltado para aquele interesse", diz. 
"Nós temos casos de denúncias que nos 
chegaram de professores de universi-
dades, de alguns cursos de universi-
dades que chegam a tirar da grade 
curricular uma determinada disciplina 
e oferecem essa disciplina como um 
curso à parte, de extensão, e cobram via 
fundação de apoio", completa.

Para Bretas, o que leva a essa forma 
de privatização da universidade pública 
é a falta de compromisso do Estado em 
financiar o ensino e a pesquisa. "O 
governo acaba deixando ali o professor, 
como ele não tem incentivo público 
para isso, acaba se vendendo para a ini-
ciativa privada", afirma a profes-
sora."O professor usa a estrutura que 
tem na universidade para fazer 
pesquisa para iniciativa privada, agora, 
se ele tivesse recurso público para 
desenvolver a pesquisa dentro da 
universidade, certamente ele faria, mas 
ele não tem", conclui. (Fonte: 
ANDES/Portal Terra)

Fundações, a privatização da universidade


